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retorno das consultas médicas no
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I – RELATÓRIO
 
 Submete-se ao exame desta Comissão de Defesa do Consumidor, para a análise quanto ao

mérito, o Projeto de Lei nº 1.248, de 2020, de autoria do Deputado Jorge Vianna que “Dispõe sobre
a cobrança na hipótese de retorno das consultas médicas no âmbito do Distrito Federal”.

Na apreciação do art. 1º, o autor chama atenção para a cobrança de honorários médicos na
hipótese de retorno das consultas médicas no âmbito do Distrito Federal.

Ao apreciamos o mérito do artigo 2º e seu parágrafo 1º, destacamos que o autor se
preocupou em definir o que considera como prazo de retorno amparado por esta proposição.

Com relação ao parágrafo 2º do artigo 2º, esta proposição frisa que não será amparado para
fins de definição como prazo de retorno de consulta quando o paciente apresentar novos sintomas e
demandar nova prescrição médica, de modo a caracterizar nova enfermidade.

Já o artigo 3º e o parágrafo único desta proposta, esclarece que as consultas realizadas por
meio de planos de saúde ou por meio de fundos de saúde sujeitam –se às regras estabelecidas pela
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.

Quanto ao art. 4º, reporta-se que a infração pelo descumprimento da futura lei, sujeita ao
infrator as penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor.

Por fim, em seus artigos 5º e 6º preveem que a futura Lei entre em vigor na data de sua
publicação e revogam as disposições em contrária.

Na justificativa do projeto de lei, o autor salienta que, por considerar a relevância do serviço
de saúde e que, compete ao poder público a normatização, regulamentação, fiscalização e controle
da prestação de serviço de saúde. Esta proposição tem como intuito corrigir a cobrança injusta, com
relação ao retorno médico somente para o mesmo analisar os exames anteriormente solicitados e
que o retorno para análise desses resultados de exame é procedimento inerente à consulta
inicialmente realizada.

Durante o prazo regimental não foram apresentadas emendas ao projeto nesta Comissão de
Defesa do Consumidor.

É o relatório.
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Nos termos do art. 66, I, “a”, do Regimento Interno desta Casa, compete a Comissão de

Defesa do Consumidor a análise e, quando necessário, emitir parecer sobre o mérito das matérias
apresentadas nesta Comissão que tratam das relações de consumo e medidas de proteção e defesa
do consumidor.

Na apreciação, quanto ao mérito do Projeto de Lei 1.248, de 2020, entendemos que, ao
proposta foi motivada pela Resolução nº 1.958, de 2010, do Conselho Federal de Medicina, que
define e regulamenta o retorno de consulta médica. No entanto, é necessário expor que fica a critério
médico a determinação de quando o paciente deve retornar ao consultório. Já a inovação proposta
pelo autor fixa um prazo rígido de retorno engessando assim a interação entre o médico e o
paciente. Destacamos que a medicina não é uma ciência exata, cada ser humano é singular em sua
fisiologia e cada caso clínico tem sua peculiaridade. Desse modo, cabe a cada profissional médico
estabelecer a frequência de visitas medicas, que pode ser diferenciada em razão da necessidade do
paciente, e que, por isso, não deve ser estreitada em prazos pré-estabelecidos.

Neste mesmo sentido, a Resolução Normativa nº 259, de 2011, da Agência Nacional de
Saúde Suplementar – ANS, dispõe que “o prazo de consulta de retorno ficará a critério do
profissional responsável pelo atendimento”.

Diante dessas considerações, consignamos o parecer pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº
1.248, de 2020, de autoria do Deputado Jorge Vianna, no âmbito deste Comissão de Defesa do
Consumidor.

É o parecer.
 
Sala das Comissões, em.................................................
 

Deputado................................
Presidente

 
 

 Deputado JOÃO CARDOSO
Relator
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